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Produção técnica (pareceres e 
editoração) 

16 

Pontuação Total 1.165 
 

 
Por fim, venho apresentar, tal como exige o art. 2.º, “e”, do edital, o projeto de 

pesquisa para semestres de 2019.1, 2019.2 e 2020.1. 
Como já dito, lidero, juntamente com o Prof. Dr. Fredie Didier Junior, grupo de 

pesquisa registrado no Diretório Nacional dos Grupos de Pesquisa do CNPQ, 
denominado “Transformações nas teorias sobre o processo e no Direito Processual”.  

A área de concentração, segundo site da PPGD/UFBA, é “Direitos Fundamentais 
e Justiça” (Mestrado) e “Jurisdição Constitucional e Novos Direitos” (Doutorado). 

Uma das linhas de pesquisa deste grupo é “As teorias sobre o processo e as 
transformações do Direito Processual”, além do “Anteprojeto de CPC Estadual”. 

O direito processual está passando por diversas transformações no plano 
infraconstitucional. 

Busca-se, também, investigar os reflexos desse novo Código de Processo Civil no 
Direito Civil, em especial no estudo dos negócios jurídicos, da autonomia da vontade, da 
capacidade jurídica, da desconsideração da personalidade jurídica, da tutela da posse, 
dos direitos reais e do direito de família. 

Um novo Código de Processo Civil entrou em vigor há poucos anos, juntamente 
com a Lei de Mediação (Lei n. 13.140/2015), a reforma da Lei de Arbitragem (Lei n. 
13.129/2015), a Lei de exercício do direito de resposta e retificação (Lei n. 13.188/2015), 
além de estarem sendo gestados um novo Código de Processo Penal e um novo Código 
Comercial, com um capítulo inteiramente dedicado ao processo comercial. 

Ainda há o Estatuto da Pessoa com Deficiência, com grandes impactos na 
legislação processual. 

Afora tudo isso, observa-se a necessidade de discutir-se bases sólidas para a 
concepção e desenvolvimento de um anteprojeto de Código de Processo Civil estadual, 
a partir da doutrina e da jurisprudência em torno da competência dos Estados e do 
Distrito Federal para legislar sobre o direito processual, bem como analisar a 
constitucionalidade formal de dispositivos do CPC-2015, tendo em vista já existirem 
ADINs (tais como n. 5492 e 5534) pendentes em que se argui que o legislador federal 
teria invadido esfera de competência legislativa do legislador estadual. 

Vive-se, ainda, um momento de grande intensidade na interpenetração das 
tradições jurídicas; se incorporam ao direito brasileiro, dia-a-dia, institutos jurídicos 
consagrados no estrangeiro e que exigem, da doutrina nacional, atenção cuidadosa, 
como é o caso da colaboração premiada no processo penal.  

O PPGD-UFBA, e especialmente esta linha de pesquisa, estão sendo convocados 
pela história para contribuir com o desenvolvimento do direito processual brasileiro e 
das teorias sobre o processo, ajudando na compreensão e na aplicação deste novo 
Direito Processual, de modo a garantir acesso efetivo à justiça, dentro do contexto de 
um Estado Democrático de Direito. Considero de suma importância o desenvolvimento 
de projeto de pesquisa com este viés, que consiga dar vazão às dissertações e teses dos 
alunos, que certamente se debruçarão sobre essas novidades, e às pesquisas dos 
professores, igualmente destinadas a enfrentar todas essas novas questões. 
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Esta é a temática, já devidamente acompanhada da justificativa do projeto, que 
já o correlaciona com a linha de pesquisa 02 (Estado Democrático de Direito e Acesso à 
Justiça). 

O objetivo é investigar essas transformações narradas, em tripla perspectiva: 
histórica, epistemológica e dogmática. 

Os problemas que se colocam são a: qual a repercussão das reformas processuais 
na estruturação do Direito processual em códigos, estatutos e microssistemas? Em que 
medida a interpenetração de tradições jurídicas e as tendências contemporâneas 
interferem no sistema e no modelo de direito brasileiro? Qual o espaço da autonomia 
da vontade no processo civil? Como podem ser enxergados os diferentes tipos de litígios 
coletivos e os direitos deles decorrentes e como isso interfere na definição na garantia 
de um devido processo coletivo? E os processos estruturais? Todas essas 
transformações se encontram em um contexto de reestruturação do direito processual 
brasileiro? 

Diante disso, colocam-se com hipóteses de pesquisa: 
a) Análise das reformas processuais: códigos, estatutos e microssistemas 

processuais.  
b) Estudo do direito transnacional. Interpenetração de tradições jurídicas.  
c) Investigação das tendências contemporâneas: ativismo judicial, privatismo, 

garantismo processual e processo cooperativo. 
d) Exame e compreensão da autonomia da vontade no processo, considerando 

a gestão processual e tutela jurisdicional diferenciada e diferenciável;  
e) Análise da Reforma do Poder Judiciário. Reestruturação do direito 

processual brasileiro;  
f) Consideração da necessidade de explorar a litigiosidade de massa, processos 

estruturais e processo das causas repetitivas. 
O tempo do projeto é de 10 anos. 
Participam, atualmente, do projeto: Dulce Feitosa, Eduardo Sodré, Edilton 

Meireles de Oliveira Santos, Antonio Lago Jr, Felipe Vieira Batista, Francisco Bertino 
Bezerra de Carvalho, Gabriel Araújo Gonzalez, Gabriela Exposito, Júlia Miranda Lipiani, 
Lorena Miranda Santos Barreiros, Luiz Salomão Amaral Viana, Luis Carlos Amorim, 
Marcus Seixas Souza, Marília Siqueira da Costa, Matheus Galdino, Namir Gabrielle 
Mangabeira de Oliveira, Paula Deda Catharino Gordilho, Robson Renault Godinho, Társis 
Cerqueira. 

No que atine aos “Resultados Esperados”, informo que pretendo, em 2019-1, 
2019.2 e 2020.1: 

a) produzir artigos – sendo que, a título de exemplificação, na presente data, já 
há 01 artigo pronto e encaminhado para publicação (no prelo) e outro em 
elaboração;  

b) coordenar obra coletiva – tal como a série de volumes da Coletânea Mulheres 
no Processo Civil Brasileiro (cujo v. 1 já saiu, o v. 2  já está na gráfica e o v. 3 
está previsto para 2019) e a organização da republicação de obras atualizadas 
do Prof. Calmon de Passos; 

c) organizar e participar de eventos  - prosseguindo, inclusive, na coordenação 
geral dos Congressos Mulheres no Processo Civil Brasileiro, cuja primeira 
edição foi 25.11.16, em Salvador-BA, auditório da PRT, e a segunda e a terceira 
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já ocorreram em 27 e 28.04.2017, em Porto Alegre, e em 26 e 27.10, em Belém, 
a quarta e a quinta ocorreram em junho e outubro de 2018, em Vitória e 
Curitiba, já havendo duas novas edições previstas para 2019 em Brasília e 
Recife. Além disso, já se está conduzindo, junto com o Prof. Fredie Didier Junior 
nosso grupo de pesquisa, a realização de ciclo de seminários ao longo do ano; 

d) proferir palestras; 
e) dar pareceres em artigos submetidos a revistas; 
f) seguir no conselho editorial da Revista de Processo e da Civil Procedure Review, 

já havendo propostas de adesão a duas outras; 
g) orientar mestrandos e doutorandos. 

 
Para tanto, fica estabelecido o seguinte cronograma do quanto pretendido para 

o ano de 2019 (mais especificamente semestres de 2019.1, 2019.2 e 2020.1): 
 

 

 Livros e 
Coletâneas 

Artigos e capítulo de 
livro 

Apresentação 
de trabalho 
(palestras) 

Orientação de 
Mestrando/dout
orando 

Emissão de 
parecer para 
periódicos  

1.º Trimestre Mulheres no 
Processo Civil 
Brasileiro, v. 2 
(organização) 

Publicação de capítulo de 
livro (Atos atentatórios à 
dignidade da jurisdição) 

03-05 
Constante 

03 mestrandos, 03 
doutorandos 

03-05 
Constante 

2.º Trimestre Mulheres no 
Processo Civil 
Brasileiro, v. 3 
(organização) 

  03 mestrandos, 03 
doutorandos 

03-05 
Constante 

3.º Trimestre  Publicação de artigo em 
periódico sobre ADINS 
sobre NCPC – projeto 
adiado. 

03-05 
Constante 

03 mestrandos, 03 
doutorandos 

03-05 
Constante 

4.º Trimestre Publicação de 
obra de Prof. 
Calmon de 
Passos 
atualizada 

Publicação de artigo em 
periódico sobre a 
importância da 
fundamentação das 
decisões judiciais. 

03-05 
Constante 

03 mestrandos, 03 
doutorandos 

03-05 
Constante 

5.º Trimestre  Publicação de artigo em 
periódico sobre tema a 
definir. 

03-05 
Constante 

03 mestrandos, 03 
doutorandos 

03-05 
Constante 
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